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1 Introdução 

Nos últimos anos, observaram-se importantes desenvolv
imentos em ma- 

tar n. 160/2017 (LC téria de subvenções para investimento. A Lei Complemen 

160/2017) inseriu os $$ 4º e 5º ao art. 30 da Lei 12.973/2014. Seg
undo tais 

dispositivos, os incentivos de ICMS devem ser tratados como subvenções 

para investimento, desde que cumpridos os requisitos enunciados 
no art. 20, 

vedando-se a exigência de qualquer outro requisito 
ou condição — entendi- 

mento que se aplica inclusive a processos administrativos € judiciais ainda não 

definitivamente julgados. Paralelamente à edição da LC 160/2017, teve-se im- 

portante desenvolvimento jurisprudencial no âmbito do STJ. Em sede 
de Em- 

bargos de Divergência em Recurso Especial!, entendeu O STJ, 
uniformizando 

entendimento anteriormente divergente entre as Turmas”, que não poderiam 

ser incluídos na base de cálculo do IRPJ e da CSLL os créditos presumidos de 

ICMS concedidos pelos Estados, sob pena de ofensa ao princípio federativo e 

à segurança jurídica. 

1. ST) ERESp 1.517492/PR, Primeira Seção, Rel. Min. Og Fernandes, Rel. para o acórdão Min. 
Regina Helena Costa, ). 08.11.2017. 

2. Para a posição vencida, cf. STJ, EDcl no REsp
 n, 1.342.534/RS, Segunda Turma, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, j. 18.11.2014. 
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Ambos os desenvolvimentos são respostas a um conflito federativo cria- 
do pela jurisprudência administrativa. A jurisprudência que se formou no 
CARE, e particularmente na CSRFº, explorou os requisitos presentes no Pare- 
cer Normativo CST n. 112/1978 (PN 112/1978) e, posteriormente, na IN REB 
1.700/2017, que inseriu elemento inspirado nos próprios julgados para que se 
qualificassem as subvenções para investimento. Nos julgados proferidos, foi- 
-se muito além dos requisitos previstos pela lei, e da teleologia das subvenções, | 
transferindo-se ao sujeito passivo o ônus decorrente de os Estados suposta- 
mente não editarem critérios objetivos e específicos e supostamente não pro- 
cederem à fiscalização da aplicação dos recursos. Ademais, transformou-se o 
órgão administrativo em vero fiscal da efetividade de incentivos concedidos: 
pelos Estados. Nessas decisões, podem-se identificar alguns requisitos para a 
caracterização da subvenção como sendo de investimento, quais sejam: 

com referência ao'PN 112/1978º, mas apresenta um sentido
 distinto daquele 

que se debatia na jurisprudência do Primeiro Conselho 
de Contribuintes. 

Longe de ser um problema ínsito à jurisprudência adminis
trativa recente, a 

completa ausência de estabilidade nos critérios para 
distinguir as aubmenções 

para investimento e as subvenções para custeio ob
serva-se desde a gênese do 

instituto no direito brasileiro. Com efeito, a presente 
contribuição dedica-se a 

demonstrar que a jurisprudência administrativa jamai
s logrou conferir esta- 

bilidade aos critérios que informam a distinção entre s
ubvenções para custeio 

e subvenções para investimento. Embora se tenham importa
ntes contribui: 

ções examinando a jurisprudência administrativa mais recen
te, não se tem 

notícia de análises mais abrangentes, que compreendam 
também o regime 

prévio às reformas iniciadas em 2007. 

O presente artigo realiza um recorte temporal na jurisprudência a
dminis- 

trativa, examinando-se julgados das décadas de 1980, 1990 e 
início dos anos 

2000. Este recorte é realizado para que se possa estudar a aplica
ção dos crité- 

rios do PN 112/1978 anteriormente à reforma legislativa realiz
ada em 2007. (0) 

que se pretende demonstrar é que, embora a jurisprudência admin
istrativa te- 

nha se tornado ainda mais restritiva a partir de 2014, o tipo de con
trovérsia in- 

terpretativa que se observa é, essencialmente o mesmo, desde o PN
 112/1978. 

Embora se tenha substituído uma reserva de capital por uma reserv
a de lucros 

como requisito para a configuração das subvenções de investimento, nã
o fo- 

ram implementadas modificações na essência do regime jurídico a subve
n- 

ções que permitam justificar a jurisprudência administrativa mais r
estritiva 

que se formou em anos mais recentes. 

1) transferência de recursos para uma pessoa jurídica, com a finalidade de 
auxiliá-la, não em suas despesas, mas sim, na aplicação em bens ou direitos 

para implantar ou expandir empreendimentos econômicos; 
2) sincronia da intenção do subvencionador com a ação do subven- 

cionado; 

3) aplicação efetiva da subvenção nos investimentos previstos; 

4) registro em conta de reserva - em que pese se enfatize sua insuficiência. | 

Esses critérios são todos pretensamente extraídos do PN 112/1978, 

maiores considerações a respeito das décadas de jurisprudência adminis 

va que o seguiram. À expressão “perfeita sincronia” é recorrentemente c e 
À análise justifica- se pela permanência da distinção entre subvenções para 

“investimento e subvenções para custeio em relação a diversos tributos do 

ordenamento brasileiro. Em que pese a distinção tenha adquirido contor- 
“nos específicos para fins do ICMS, em vista do conflito federativo gerado, o 

direito tributário brasileiro ainda convive com diversas situações que não se 

3. Cf, originariamente, CSRF, Acórdão 9101-002.329, 13 Turma, Rel. Rafael Vidal de Aral 
04.05.2016 (“Caso Rigesa"); CSRF, Acórdão 9101-002.335, 12 Turma, Rel. André Men 

Moura, j. 04.05.2016 (“Caso Britânia do Nordeste”); CSRF, Acórdão 9101-002.556, 12 Turm 

André Mendes de Moura, j. 13.03.2017 (“Caso Via Uno"); CSRF, Acórdão 9101-003.084, 1 

ma, Rel. Cristiane Silva Costa, j. 13.09.2017 (“Caso Prismapack”; CSRF, Acórdão 9101-00 

1a Turma, Rel. André Mendes de Moura, j. 05.10:2017 (“Caso Gravia Esquality"); CSRF, 4 

9101-003.171, 12 Turma, Rel. André Mendes de Moura, j. 07.11.2017 (“Caso Empreendim 
Pague Menos”). 

4. Cf, eg. CSRF, Acórdão 9101-003.157, 1a Turma, Rel. André Mendes de Moura, j. O 

(“Caso Gravia Esquality”. Para uma sintese da jurisprudência, cf. CARF, Acórdão 1302 

38 Câmara, 22 Turma Ordinária, Rel. Flávio Machado Vilhena Dias, Rel. Desig. Paulo Hem 

Figueiredo, j. 22.11.2018 ('Caso Denusa Destilaria”); CSRF, Acórdão 9101-002.556, 12 
Rel. André Mendes de Moura, j. 13.03.2017 (“Caso Via Uno"). t 

5. Cf, e.g, CSRE Acórdão 9101-003.157, 12 Turma, Rel. André Men
des de Moura, j 05.10.2017 

(Caso Gravia Esquality”; CSRF, Acórdão 9101-003.084, 12 Turma, Rel. Cristiane Silv
a Costa, j. 

1309.2017 (“Caso Prismapack"), CSRF, Acórdão 9101-002.556, 1
2 Turma, Rel. André Mendes de 

Moura, j. 13.03.2017 (“Caso Via Uno). Para uma síntese da jurisprudê
ncia, cf. CARF, Acórdão 

1302-003.230, 3º Câmara, 22 Turma Ordinária, Rel. Flávio Macha
do Vilhena Dias, Rel. Desig. 

Paulo Henrique Figueiredo, j. 22.11.2018 (Caso Denusa Destilaria"). 
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permitem solucionar pelos novos dispositivos inseridos pela LC 160/2017 ou 
pelas decisões do STJ. 

Após examinar a lógica subjacente ao tratamento das subvenções (item “Dir 
o presente artigo examina a classificação dicotômica das subvenções (item 3 
e procede ao exame crítico dos requisitos presentes no PN 112/ 1978, tais quais. | 
aplicados e desenvolvidos pela jurisprudência administrativa (item 4). id 

ba 

Indl 

“oa É fundamental que se compreendam as razões que fundamentam as dis- . 
tinções contidas nas leis tributárias. A falha em compreendê-las é a principal 
razão pela qual se procede a pretensas “interpretações” que, ao criarem requi- | 
sitos não previstos na lei, acabam por macular por completo o plano originá- 
rio do legislador, distorcendo o sistema jurídico e criando conflitos que não. 
deveriam existir. Por que, afinal, distingue o legislador as subvenções corre 

2 O racional do tratamento tributário das subvenções 

não? Por que se exige a constituição de uma reserva para que não seja tributár E) ! À : ] > SU vela subvenção para investimento? Por que se tornam tais reservas tributáveis 
caso venham a ser distribuídas aos acionistas? São estes tipos de questõe 
que se pretende responder a partir da exposição que se segue. 4 

Tipke demonstra que o princípio da igualdade demanda a aplicação col 
sistente dos critérios adotados pelo legislador. Conquanto não pondo dúvi 
de que a liberdade do legislador, em matéria tributária, é bastante ampla, s É 
tenta o autor que o que importa saber é se, uma vez tendo o legislador eleito 
certos critérios, pode aplicá-los aleatoriamente, ou, ao contrário, impõe-se su o 
adoção consistente*. A consistência que se espera do ordenamento jurídi 
não é meramente conceitual, mas sim material, valorativa”, Nesse sentido, . 
mente se pode cogitar um sistema relevante para fins interpretativos se houve 
consistência na construção de conceitos*. 

A justificação da distinção entre as subvenções correntes e as subvençã 
para investimento, tal qual aqui apresentada, decorre, primordialmente, é 

6. Cf Klaus Tipke, Die Steuerrechtsordnung, Kóln, Otto Schmidt, 1993, v. |, p. 354, 
7. Cf Claus-Wilhelm Canaris, Systemdenken und Systembegriff in der Jurisprudenz, 2. ed, Be 
Duncker & Humblot, 1982, p. 18. q 

8. Cf. Johanna Hey, /n: Tipke/Lang, Steuerrecht, 23. ed, Kóln, Otto Schmidt, 2018,53,RZ 5 | 
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exame da lei em seu contexto. Os critérios adotados em
 ds rir 

não podem ser deduzidos de axiomas ou mesmo de ida
 or ia 

nais, estritamente mediante lógica formal, exiindo no
tória con : g o 

tal relação: há um amplo espectro de possibilidades para
 que 0 e md 

conforme às regras e aos princípios constitucionalmente
 previstos Oss a 

sível deduzir todo um sistema de alguns princípios, não po
ssuiria e Ler 

relevância a atuação do legislador. Nesse sentido, não se pode s
imp jesi : 

substituir a interpretação da lei por conjecturas a respe
ito de como o sistem 

deveria idealmente ser". 
: | 

Com efeito, ganha importância o raciocínio pot indução: a partir do Gan 

da legislação, tal qual editada em seu contexto, é possível identificar cri e
pa 

que foram escolhidos pelo legislador para o tratamento de tjuêstões espa ps
 

e que contribuem para a construção de raciocínios sistemático-teleológic
os E 

distinção entre subvenções correntes e omeniçies pat Hiv
es CENTO Pia 

põe que se compreenda a distinção entre Pransferências de capital e ini
 

cias de renda. Nessa distinção é que se baseia o direito positivo, de Pe
ts id 

a compreensão da distinção precederá, nesta exposição, õ estudo o irei 

positivo. Ao mesmo tempo, serão expostos os elementos objetivos que eviden
ciam 

ter sido essa a disciplina pretendida pelo legislador federal. 

2.1 A distinção entre transferências de renda e transferências de 

capital | 

“A distinção entre subvenções correntes e subvenções pais ca
n 

é tradicionalmente explicada pela doutrina tributária a partir da distinção 

entre transferências de renda e transferências de capital. Longe de ter sido 

abandonada, a distinção tem sido também empregada em decisões adminis- 

trativas mais recentes!2. Mais do que isso, não se conhecem propostas con- 

correntes; não se tem notícia de teorias alternativas para que se fundamente 

a distinção de tratamento entre as subvenções correntes e às subvenções 

9. CF Ricardo André Galendi Júnior, A consideração econômica no direito tributário, São P
aulo, 

IBDT, 2020, p. 104-107. . 

- Cf. Michael Rai Die Rechtfertigung von Steuern als Verfassungsproblem, Mún
chen, Beck, 1994, 

H. Cf. Clemens Hópfner, Die systemkonforme Auslegung, Túbingen, Mohr Siebeck, So a É 

12, Cf. eg, CSRF, Acórdão 9101-002.335, 1º Turma, Rel. André Mendes de 
Moura, j. 04,05. 

(“Caso Britânia do Nordeste”). 
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para investimento. Daí a relevância de se resgatar a distinção, conforme cui- 
dadosamente exposta na obra de José Luiz Bulhões Pedreira, autor que mais 
detidamente examinou a matéria. 

qualquer direito em troca, sendo exemplos típicos o pagam
ento de pensão e pt 

subvenções correntes, para custear as atividades ou operaç
ões da pessoa juri- 

dica. Já na transferência de capital, “uma pessoa transmite di
reitos com o fim 

de acrescê-los ao estoque de capital de outra”. Em algumas situações de
 trans- 

ferência de capital, a pessoa que transfere não adquire
 qualquer direito, como 

nos casos das subvenções para investimento e das doações. Ex
istiriam, contu- 

do, hipóteses de transferência de capital em que a parte que transfer
e também 

adquire direitos, que nascem do próprio negócio de transferên
cia, tendo por 

objeto prestações da pessoa que a recebe!”, como seriam os casos da subsc
rição 

de capital! e da concessão de empréstimos (ambas negócios bilaterais). 

Segundo Bulhões Pedreira, os direitos patrimoniais exerceriam “dupla 
função”: operariam tanto como “veículos da renda financeira” quanto como 
“reservatórios de capital financeiro”. Ao circularem entre as pessoas, os di- 
reitos patrimoniais seriam veículo da renda financeira; ao permanecerem 
“estocados” em cada patrimônio, seriam reservatórios de capital financeiro. 
Bulhões Pedreira define, portanto, renda financeira como “poder de compra 
que flui para o patrimônio durante determinado período de tempo” e capital 
financeiro como “poder de compra estocado no patrimônio em determinado 
momento”. O que importa é que a renda que se acumula no patrimônio da 
pessoa se converte em capital e esse capital pode voltar a se transformar em 
renda. A dupla função dos direitos patrimoniais explicaria “que nem toda 
transmissão de direitos entre patrimônios revela pagamento ou transferência. 

de renda”, porquanto muitas vezes os direitos seriam “transferidos como estoques: 
de capital financeiro, e não como veículos de renda”!*. 5 

O próprio Bulhões Pedreira reconhece que a classificação traz desafios. 

Nos casos em que se têm prestações em negócios bilaterais, a classificaçã
o se- 

ria mais simples, porquanto a forma jurídica seria, em geral, suficiente pa
ra se 

denotar a natureza econômica do ato. Distinto seria o caso dos negócios uni
- 

laterais, em que a forma jurídica do negócio pouco diria a respeito da natu
reza 

econômica do ato. Em tais casos, a distinção entre transferência de ren
da e 

transferência de capital basear-se-ia tão somente na intenção de quem tr
ans- 

mite o montante: se assegurar poder de compra de bens de consumo (tran
s- 

ferência de renda) ou se aumentar o estoque de capital financeiro de 
outrem 

(transferência de capital). 

Ademais, não se poderia descartar a possibilidade de a pessoa beneficiária 

dar destinação distinta àquela intencionada por quem realizou a transferên- 

cia. Seria possível, portanto, que a pessoa beneficiária da transmissão de renda 

a poúpasse, transformando-a em capital; seria possível, igualmente, que a pes- 

soa que recebesse pretensa transferência de capital a transformasse em renda, 

em vez de mantê-la para incremento de seu estoque de capital. 

Assim, seria possível distinguir: (i) pagamentos de renda; (ii) pagames 

tos de capital; (iii) transferências de renda; e (iv) transferências de capital. 

classificação em uma dessas quatro categorias pressupõe que se conheçam 
contraprestações, as relações jurídicas que as vinculam e a intenção da pa 
que transfere recursos. qa 

Os “pagamentos” são contraprestações em negócios bilaterais e oneros | 
No pagamento de renda, tem-se contraprestação por serviços produtivos de 
trabalho ou de fatores de produção, podendo-se denominar o pagamento d 
renda como, e.g., salário, aluguel, juro ou royalty, conforme a natureza 
serviços produtivos. Já no caso do pagamento de capital, o que se tem 8 
contraprestações pela aquisição de bens ou direitos econômicos, como, | 

recursos naturais ou de capital e participações societárias. 12/88 

a 

Com efeito, a competência da União para tributar renda e proventos de 

qualquer (CF, art. 153, III) restringe-se à tributação de renda e proventos de 

qualquer natureza, e não poderia se estender à tributação do cap
ital. Nessa 

linha de entendimento, renda seria “rendimento do trabalho ou do capital 

que gera acréscimo patrimonial em determinado período” e “[sJem ati
vida- 

de econômica que produza acréscimo patrimonial que se encontre na livre 

As “transferências” são, em geral, prestações em negócios unilaterais, 
que a parte que transfere renda ou capital não adquire qualquer direito em 

ca. Na transferência de renda, quem transfere renda a outrem jamais adqu 
a 

13. José Luiz Bulhões Pedreira, Imposto sobre a renda: pessoas jurídicas, Rio de Janeiro, ) 

1979, p. 678. 

14. José Luiz Bulhões Pedreira, Imposto sobre a renda: pessoas jurídicas, Rio de Janeiro, 
1979, p. 678. +, ag8 

E —. 0000. 

15. Cf. José Luiz Bulhões Pedreira, Imposto sobre a renda: pessoas jurídicas, Rio de Janeiro, Justec, 

1979, p. 679. 
16. Para a qualificação da subscrição de capital como negócio jurídico bilateral, cf. Rubens Re- 

quião, Curso de direito comercial, 32. ed. São Paulo, Saraiva, 2015, v. 2, it
em 356. 
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disponibilidade do beneficiário não há que se falar em renda tributável pelo imposto sobre a renda”". 

A partir da distinção entre transferências de renda e transferências de ca- pital, Bulhões Pedreira esclarece, então, o regime jurídico pressuposto pelo Decreto-lei 1.598/1977. As transferências de capital não seriam computadas no lucro porque seriam “estranhas ao fluxo de renda recebido pela pessoa”Is, 
Dessa forma, “coerente com a discriminação de rendas da Constituição”: 9 
legislador houve por bem considerar as transfe erências de renda como parte do 
lucro, excluindo deste, contudo, as transferências de capital. rd É] 

Com efeito, esclarece o autor que a lei se refere às transferências de renda. 
como “subvenções correntes, para custeio ou operação”, tratando, de outro 
lado, como transferências

 
de capital, “as subvenções para investimento, as 

doações, a subscrição de capital social e de valores mobiliários de emissão da 
companhia, e o capital ou pecúlio de seguro pago a pessoa jurídica por morte 
do sócio”, Enquanto os casos de subscrição de valores mobiliários é de pe- 
cúlio de seguro não ofereceriam maiores problemas - em virtude de a nature: 
za econômica ser determinada a partir da forma jurídica -, a distinção entre. 
subvenções correntes (transferências de renda) e subvenções de investimento. 
(transferências capital) poderia gerar dúvidas. À 

Nesse sentido, o autor articula critérios a partir do elemento subjetivo. 
que julga determinante para a classificação como transferência de renda ou. 
transferência de capital: “a intenção da pessoa que transmite é requisito ne- 
cessário da classificação”?!, Se o ente que subvenciona define a transferência 
como transferência de renda, então deveria tal montante ser computado 
lucro real, independente do tratamento contábil atribuído pelo beneficiário. 
No caso da transferência de capital, contudo, o tratamento pretendido pelo! 

y 

Humberto Ávila, Natureza jurídica da contraprestação pecuniária recebida em contrato de 
parceria público-privada. Subvenção para investimento. Não incidência dos impostos sobre. 
a renda e prestação de serviço e das contribuições sobre a receita e sobre o lucro, Revis 
Dialética de Direito Tributário, n. 192, p. 170, 2011. 

18. Cf. José Luiz Bulhões Pedreira, Imposto sobre a renda: pessoas jurídicas, Rio de Janeiro, Juste 1979, p. 678. 
19. CF José Luiz Bulhões Pedreira, Imposto sobre a renda: 

1979, p. 680. 
20, Cf. José Luiz Bulhões Pedreira, Imposto sobre a renda: 

1979, p. 680. 
Cf. José Luiz Bulhões Pedreira, Imposto sobre a renda: pessoas jurídicas; Rio de Janeiro, Justeé, 1979, p. 680. 

TZ 

pessoas jurídicas, Rio de Janeifo, JUstes 

pessoas jurídicas, Rio de Janeiro, Just 

ah 
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i ário: nã staria que 
ente subvencionador seria insuficiente, apesar de necessário: não ba 

ae 

i ênci ital, seria necessário, realizar transferência de capital, à 
ente pretendesse ; ec 

e o beneficiário tratasse o montante respectivo como transferência 
p 

q 

2.2 Critérios para a distinção entre transferências de
 renda e 

transferências de capital 

Nota-se, portanto, que, lançando-se mão da ada distinção entre po
d 

sneias de renda e transferências de capital, é possível elaborar-se uma m 

am itérios - e a percepção da fluidez da distinção é importante para 

“rn r bela Eitrói que se observaram na jurispru
dência 

O ERES nas últimas décadas. Se o que linporta é peida as e
 

ferências de “estoques de capital” e as transferências realizadas cório E
 

“veículos de renda”, é necessário que o direito positivo o ip a
s 

critérios para que a distinção reste, afinal, caracterizada. ay ora Fa E E
s 

casos a forma jurídica sirva para a qualificação da trans pe pe
sa 

casos de aumento de capital), noutras situações a forma em nada aju é a 

necessário que o direito positivo ofereça elementos que a ao sds 

ção das transferências. É possível que se utilizem entérios a par pe 
pe 

pectiva do transferente ou da perspectiva do beneficiário. possíve 1 o 

que se cumulem critérios, considerando-se tanto a perspectiva do transfer 

quanto a perspectiva do beneficiário. o 

São essas as decisões de política tributária que, observados eerton E 

somente podem ser definidas pelo próprio legislador. É agireio ppsi a 8 É 

irá estabelecer segundo quais critérios uma dada transferência será co WE 

da uma transferência de renda ou uma transferência de sort Esses qurr 

é que irão conformar, ao fim e ao cabo, a atuação de trans erentes 6 nar 

ciários no caso de negócios unilaterais em que a forma junio. não E a 

na caracterização: cônscio dos requisitos da lei, o transferente irá con em É 

a transferência à qualificação que pretende; da mesma forma, portar-s 

beneficiário. 

2.2.1 A perspectiva do transferente 

A partir da perspectiva do transferente, os critérios almejam identifica E 

i rên- essencialmente, qual a intenção do transferente: se realizar uma cia 

ênci j i uma cia de renda ou se realizar uma transferência de capital. A partir de 
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perspectiva estritamente subjetiva, é possível que se permita ao transfer, meramente declarar que a transferência em questão é uma transferência renda ou uma transferência de capital. 
É possível, de outro lado, que se busque objetivar a intenção do transferen Nesse caso, a mera declaração não basta. É necessário que a transferência re zada seja acompanhada de determinados elementos 

. 7 : enda do em- d renda) oferecida pelo ente subvencionador. É, em síntese, r de puto 
reendimento e como tal tributável. santa 
a já no caso das transferências de capital, privilegia-se did rondados a vi tividade e a indo com sua a empresa, contribu rsos na própria . anto também 2» riores. Não é fruto da atividade do empreendedor, pipa dor Esc de estímulo a sua atuação. Não pretende o a y ven air 
sirva, posa s viabilizar (ou esti 

. . 
rio, mas apena - 

que a intenção do transferente era, efetivamente, realizar uma transfe incrementar a renda do empresá bip não, a partir de sua relação 
cido : a q eo é rá su , 

renda ou uma transferência de capital, Assim, existiriam transferências qu sua atividade. O spaprssadedos e ibuir ara os sócios aquilo que veio como 
a é : º ã ribu 

por determinação do legislador, somente poderiam ser transferências de re; com o mercado, não podendo dis á 
e transferências que somente poderiam ser transferências de capital. transferência de capital. 

Em relação a essa perspectiva, o direito brasileiro ip Fe 

mão da constituição de reservas para se aferir se o ps cado 

de transferência de capital ou transferência de ren É ips da SÃO 

itivo, importa se a reserva foi constituída e regularmen ar 

“A da de permanência dos recursos na empresa. Há, inclusive, 

| ee antiabuso para impedir Ed puta edi di is pá 

de capital seguidos de 

DO cância do Ec a sócios em detrimento de seu emprego em 

2.2.2 A perspectiva do beneficiário 

A partir da perspectiva do beneficiário, o que importa é identificar, obje vamente, qual foi o tratamento efetivamente atribuído pelo ente à transfe cia realizada. A partir do emprego dos recursos transferidos, é possível qu afirme se, afinal, o beneficiário tratou a transferência como uma transferê, de capital ou como uma transferência de renda. 
A esse respeito, o que importa é verificar se o beneficiário empregou os cursos na aquisição de bens de consumo, caso em que se estará diante de transferência de renda, ou se empregou como uma transferência de capital. 
No primeiro caso, produzir-se-á, possivelmente, lucro que poderá ser: tinado aos próprios sócios, não bermanecendo os recursos, pois, na empre Quando o poder público efetua uma transferência de renda, está, em verde 

estoque de capital, 

2.2.3 A sincronia entre o transferente e o beneficiário 

é 4 e . .) ei 

£ atas . é 

. ss P Zã E s 
aids 

( Pp 

to (externalidades positivas). É dizer, o poder público nota que o empreend: mento produz grandes frutos para a comunidade em que se insere, mas É frutos não são percebidos pelo empresário (por isso, se chamam externa dades). A falta de percepção, pelo empresário, de tais ganhos, pode levá- desestimular-se quanto ao próprio empreendimento. Daí ser 0 caso de políti pública que incentive o empresário a manter aquela atividade, o que se f pela internalização de (parte da) externalidade, A transferência de renda n mais é, pois, que um incremento, proporcionado pelo ente subvencion na renda que o empresário obtém em seu empreendimento. Por isso mesm acresce ao lucro do empresário. O sucesso do empreendedor (renda) s somatória daquilo que obteve no mercado e da complementação (transferêm 
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de uma fábrica já existente, ou mesmo da aquisição de um terreno. Tampouco importa se a fábrica foi prevista em Projeto previamente acordado, ou se houve maior liberdade do ente subvencionado em sua formatação, 

2.3 Síntese e crítica dos critérios 

Em suma, percebe-se que, apesar de orientar a legislação, a distinção en- 
tre transferências de capital e transferências de renda é demasiado aberta e 
fugidia para garantir a necessária segurança na aplicação do direito. Com 
efeito, ainda que a distinção se preste como um norte importante ao intér- 
prete, caberá, em última análise, ao direito positivo precisar quais os limites 
entre uma e outra. 

No caso das subvenções, a distinção entre subvenções para investimento é 
subvenções correntes busca segregar precisamente as transferências de capital 
e as transferências de renda. Para isso, O legislador se utilizou tanto da pers”: 
pectiva do ente subvencionador quanto da perspectiva do ente subvencionado: 
para a caracterização da subvenção para investimento. Cabe, aqui, antecipar 
alguns elementos relativos à interpretação das leis relevantes. 

Quanto ao ente subvencionador, antecipando os problemas de caráter fe- 
derativo que requisitos mais amplos engendrariam, contentou-se o legislador 
com a mera intenção de subvencionar para investimentos, sem especificar 
maiores requisitos. Quanto ao ente subvencionado, antevendo os problemas 
relativos ao controle do emprego dos recursos, exigiu a constituição de re- 
servas, que garantem que a transferência de capital não seja convertida em 
transferência de renda pelo beneficiário - e, caso haja a conversão, tenham-se 
elementos suficientes para assegurar a sua tributação. 

4 
Ao mesmo tempo, garantiu-se amplo espaço para que o ente subvenciona- 

dor faça suas próprias exigências no momento da concessão da subvenção. Em 
suma, nada impede o ente subvencionador de especificar de maneira detalha- 
da a forma como pretende que a transferência de capital seja empregada, sob: 
pena de revogação do benefício. De outro lado, nada na legislação tributária 
federal o obriga a assim proceder, podendo ele, da mesma forma, meramente 
declarar sua intenção de subvencionar para investimentos, cabendo ao sub- 
vencionado constituir reservas caso pretenda que o montante seja excluído da 
base de cálculo do imposto de renda. 
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Apesar de sua clareza, a simplicidade do texto legislativo tem sido qd 

nalmente tratada como incompletude pela administração tributária fe na j 

que, por longas décadas, insistiu em se imiscuir na política adotada por outros 

entes federados a esse respeito. 

3 As subvenções e suas origens no direito tributário brasileiro 

Expostos os elementos propedêuticos relativos à distinção entre ed 

rências de renda e transferências de capital, pode-se proceder ao Fai : 

subvenções no direito positivo brasileiro, anteriormente à reforma de k 

Cumpre evidenciar, inicialmente, que existe um conçero Ep Dad 

tário de subvenção, que não se confunde com aquele das ciências gi n a 

ou do direito financeiro (item 3.1). Em seguida, cabe apresentar os € eso ) 

previstos na legislação a respeito da conceituação de subvenções E a 

subvenções para investimento (item 3,2). Finalmente, ae investiga hi É 

forma a distinção foi tratada pela jurisprudência administrativa origina 5 E 

(item 3.3), o que será feito a partir da análise da aplicação em concreto 

elementos previstos no PN 112/1978. 

3.1 O conceito tributário autônomo de subvenção 

Existe uma diferença importante de enfoque nas definighes de Ee 

ções elaboradas por financistas e por juristas”. Em detido estudo acerca do 

conceito de subvenções, Babrowski identifica quatro elementos presentes E 

textos de ciências das finanças e em textos jurídicos: poder concedente, ato de 

concessão, finalidade e beneficiário. Da comparação de ambos os aqgenios 

dados à matéria, constata que foram os primeiros que identificaram a i- 

ferenciação entre subvenções e doações, já que estas independem ae qua e 

atuação do beneficiário; por outro lado, se do ponto de vista econômico | 

de concessão se identifica como um pagamento, os juristas incluem naque á 

categoria a mera redução ou perdão de obrigação preexistente. No que ii : 

finalidade, enquanto os financistas realçam o aspecto sconôndics a ih a 

da distribuição de renda gerada no mercado ou a redistribuição a pr a 

renda), os juristas enxergam como finalidade da subvenção a concessã 

22. Sobre a distinção, cf. Luís Eduardo Schoueri, Normas tributárias indutoras e intervenção 

econômica, Rio de Janeiro, Forense, 2005, p. 55-69. 
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meios para sustentar uma finalidade pública por meio de um comportamen- 
to do beneficiário, seja este adotado antes da própria concessão da subven- 
ção (ex-post-Subventionen), seja quando o pagamento for efetuado antes de 
o beneficiário adotar o comportamento esperado (ex-ante-Subventionen). Fi- 
nalmente, nota que financistas e juristas concordam em diferenciar as subven- 
ções e as doações, embora para os primeiros a diferenciação se dê por conta do 
destinatário (que deve ser necessariamente integrante da atividade produtiva, 
distanciando-se, neste aspecto, da assistência social), enquanto para os juris- 
tas o relevante é a inexistência de exigência de um comportamento por parte 
do destinatário das doações”. 

A partir dessas considerações, Babrowski chega à seguinte definição de 
subvenção: “prestações pecuniárias especiais, por parte de um detentor de 
meios públicos, a produtores ou a consumidores, que ultrapassam as garantias 
do Estado a seus cidadãos e nas quais surge, no lugar de uma contraprestação 
econômica, a obrigação ou disposição do destinatário da adoção de um com- 
portamento determinado, no interesse público”, Em sentido semelhante, 
para Zuleeg, as subvenções são as “medidas de incentivo, por parte do poder 
público, em favor de uma pessoa privada, com a finalidade de direcionamento 
econômico ou de atingir outras metas do interesse público”*, 

No entanto, mesmo entre os juristas, as definições de subvenções não são ) 
uniformes - mormente quando elementos de direito positivo são mais deti- 
damente considerados. Basta ver que, no ordenamento brasileiro, têm-se con- 
ceitos próprios no direito financeiro e no direito tributário, os quais não se 
identificam. ul 

Na definição de Régis Fernandes de Oliveira, subvenção é “o auxílio financei- | 
ro, previsto no orçamento público, para ajudar entidades públicas ou particulares 

no 

Udo Babrowski, Die Steuerbefreiung als Rechisform der Subvention: Erscheinung und vertas 
sungsrechiliche Problematik, Tese de Doutorado, Universidade Eberhard-Karls, TUbing: 
1976, p. 10-28. 2 
Udo Babrowski, Die Steuerbefreiung als Rechtsform der Subvention: Erscheinung und Vere 
sungsrechtliche Problematik, Tese de Doutorado, Universidade Eberhard-Karls, TUbinl 
1976, p. 28-29. 

Manfred Zuleeg, Die Rechtsform der Subventionen, Berlin, Walter de Gruyter & Co 
p. 18-19. 

Sobre a diferença, cf. Luís Eduardo Schoueri e Mateus Calicchio Barbosa, Subvenção paf 
vestimento e parceria público-privada, Revista Direito Tributário Atual, n. 27, p. 480-493, 

28. 

24, 

25. 

26. 
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a desenvolver atividades assistenciais, culturais ou empresariais”?. De outro 

lado, o conceito de subvenção, no direito tributário, identifica as transferên- 

cias de renda e de capital recebidas pela pessoa jurídica cuja origem, em regra, 

encontra-se no poder público”. Deve-se atentar que o direito tributário apre- 

senta um conceito autônomo de subvenção, que não se identifica com aquele 

do direito financeiro. 

Quando se investiga a figura da subvenção para investimento na esfera do 

direito financeiro, depara-se com o disposto pelo art. 19 da Lei n. 4.320/1964. 

Este se refere a “subvenções cuja concessão tenha sido expressamente autorizada 

em lei especial”, Poder-se-ia, pois, supor que não se poderia falar em subvenção 

para investimento, alvo do tratamento tributário acima, quando o pagamento 

efetuado pelo poder público não estivesse previsto em lei específica. 

Se o conceito de subvenção, na ótica do direito financeiro, é restrito aos 

casos de previsão expressa, não há razão para estender tal entendimento ao 

instituto previsto pela legislação tributária. A Lei n. 4,320/1964 relaciona-se 

a aspectos da classificação de despesas no âmbito do direito administrativo e 

financeiro. A disciplina das subvenções em seu texto não se confunde com a 

noção tributária mais ampla de “subvenção”, conforme esta veio a ser tratada 

posteriormente pela Lei n. 4.506/1964, cujo art. 44 determinou a contabiliza- 

ção na receita bruta operacional das “subvenções correntes, para custeio ou 

operação, recebidas de pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou de 

pessoas naturais”. Nesse sentido, a respeito da relação entre a noção de sub- 

venção constante da Lei n. 4.506/1964 e aquela prevista pela Lei n, 4.320/1964, 

já se manifestaram as autoridades fiscais, no PN 112/1978, no sentido de que 

0 conceito de direito financeiro seria “amplo e genérico”, que se distingue do 

Conceito tributário. 

O instituto tributário da subvenção é, portanto, mais amplo que seu homô- 

nimo regulado pela Lei n. 4.320/1964. Ademais, acerta o Parecer Normati- 

Vo ao tratar a isenção ou a redução de impostos como formas de subvenção, 

Uma vez que tais incentivos fiscais são tradicionalmente reconhecidos como 

Subvenção para investimento quando verificada a destinação dos recursos a 

— E EM 

27, Régis Fernandes de Oliveira, Curso de direito financeiro, 5. ed. São Paulo, Saraiva, 2013, p. 494. 
28. Cf José Luiz Bulhões Pedreira, Imposto sobre a renda: pessoas jurídicas, Rio de Janeiro, Justec, 

1979, p. 685. 
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ões “ | operação” 
bora o referido artigo mencione subvenções par

a custeio ou op A 
sa e 

im termos do PN 112/1978, as expressões “subvenção para cu 

o” devem ser entendidas como sinônimas. Isso 
por- 

co 

õ jurídi m despesas 
ivos sociais. Como as operações das pessoa

s jurídicas LÃ e ia : 

| i i r : 
eo ressões são consideradas equivalent

es no referido Parecer No 
p 

E, rrentes destinam-se a fazer frente a custos
 comuns, 

“= Errada 
déficits operacionais”. 

o | n 

“Tais subvenções são “constituídas por auxílio financeir
o ri à 

ao i ace à espesas 
ebido de forma periódica pela companhia par

a fazer face às ia A 

E te no caso de as receitas de suas operações (e.g, 
tarifas € pia 

i i 3 caracterizando, como mencionado 
nor concessionárias) serem insuficientes”, ca 

RR 

a forma de internalizar parte das extern
alidades pro a d RE 

â o 
RE dimento Os recursos de subvenção corrente sã

o conta a iza a 

| xercício e registrados separadamente do resultad
o das operaç 

empreendimento econômico”, Embora se possa vislumbrar alguma diferen 
entre a figura da subvenção no direito financeiro e o regime jurídico da ise 
ção-ou da redução de tributo, “o-tratamento tributário foi idêntico e dent 
desse contexto a matéria deve ser interpretada e aplicada”*º, 

vê-se que, nos 
? 

e “subvenção para operaçã
 

3.2 A classificação dicotômica das subvenções 
No direito tributário brasileiro, as subvenções são classificadas em du; 

categorias distintas. Os valores concedidos pelo poder público podem ser de 
tinados ao custeio de despesas das entidades beneficiadas, assim como, 
outro lado, podem ser investidos em empreendimentos econômicos, No 
meiro caso, está-se diante de uma “subvenção corrente (para custeio ou op 
ção)”, enquanto no segundo, há uma “subvenção para investimento”. 
A lei tributária distingue as subvenções correntes, para custeio ou oper; 

ção (art. 44 da Lei 4.506/1964) e as subvenções para investimento (art. 38 
2º, do Decreto-lei 1.598/1977). Somente as subvenções correntes haviam. 
tratadas expressamente pela Lei 4.506/1964, tendo a legislação perman 
silente a respeito das subvenções para investimento até o advento do Decreto: 
-Jei 1.598/1977%, 8 e 

188 receita do e 

normais”. 
Oi 

especialmen 

3.2.1 Subvenções correntes (para custeio ou operação) 
A subvenção para custeio é tratada pelo art. 44 da Lei n. 4.506/196: 

qual estabelece que as “subvenções correntes, para custeio ou operação, re 
bidas de pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou de pessoas. 
rais” devem integrar a receita bruta operacional. Nas subvenções corren 
enxergam-se, portanto, verdadeiras transferências de renda, computa 
determinação do lucro real”. 

322 Subvenção para investimento 

- A primeira menção à subvenção para investimento e
e ERA e 

que passou a determinar que se classificassem como e Res 

doações e as subvenções para investimento (LSA, art. 182, Le heat 

| A lei tributária menciona pela Casei e dim 
o quer 

i = Decreto-lei n. 1. : ) 

a gas cm para investimento, 
inclusive mediante isenção ou 

lei societária, 

29. Neste sentido; Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 101-94.676, 1a Câmai 
Sandra Faroni, j. 15.09.2004 (“Caso Aço Cearense"). 

30. Natanael Martins, Incentivos a investimentos (isenção ou redução de impostos - trata 
jurídico contábil aplicável), Revista de Direito Tributário, v. 61, p. 177, 1994, 

31. Reinaldo Pizolio, Imposto de renda pessoa jurídica e subvenções para investimento, Ri 
Dialética de Direito Tributário, n. 52, p. 152, 2000. 

32. Cf. José Luiz Bulhões Pedreira, Imposto sobre a renda: pessoas jurídicas, Rio de Janeiro, JU 
1979, p. 551; Reinaldo Pizolio, Imposto de renda pessoa jurídica e subvenções para | 
mento, Revista Dialética de Direito Tributário, n. 52, p. 150, 2000; Sacha Calmon Navarto Coéll 
Subvenção para investimentos por parte da concessionária, paga a esta pelo Go 

” 

incidênci vista 
Estadual no bojo de cálculo do IRPJ e CSLL — não incidência de P

IS, Cofins e 155, Re 

ialéti ireito Tributário, n. 140, p. 115,2007. 

: a imposto de renda pessoa jurídica e su 

Revista Dialética de Direito Tributário, n. 52, p. 150, 2000. 

4, Nota Explicativa da Instrução CVM n. 59/1986. | | 

: Cf. Sacha Calmon Navarro Coêlho, Subvenção para pisca 

Paga à esta pelo Governo Estadual no bojo de cálculo do 
ie 

Cofins e ISS, Revista Dialética de Direito Tributário, n. 140, p. 15, 

bvenções para investimento, 

entos por parte da concessionária, 

pJe CSLL - não incidência de PIS, 
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redução de impostos concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público, n serão computadas na determinação do lucro real”, desde que: rá 

(i) registradas como reserva de capital, que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada aó capital social; ou | 
(ii) feitas em cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do b 

lanço do contribuinte e utilizadas para absorver superven 
passivas ou insuficiências ativas. 

iênci 

L 

Adicionalmente, considera-se como distribuição da reserva (art. 38,81 
cc art. 19, S 4º): (a) a restituição de capital aos sócios, em caso de redução d 
capital social, até o montante do aumento com incorporação da reserva: (b a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida, até o valor do saldo d 
reserva de capital. O racional ínsito a tais dispositivos não foi modificado 
partir das reformas realizadas em 2007. Em que pese a reforma tenha promo- 
vido o alinhamento das subvenções com os padrões contábeis internacionais, substituindo-se uma reserva de capital por uma reserva de lucros como regui 
sito, juridicamente, o racional subjacente remanesce o mesmo. Veras transfe 
rências de capitais, as subvenções para investimento não são computadas 1 
lucro real”. Subvenção para investimento “é pura e simplesmente transferênc ci de capital para execução de projeto específico””, q 
O principal elemento para que se compreenda a controvérsia dogmática a 

respeito da caracterização das subvenções para investimento é a abrangência 
da expressão “estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos e 
nômicos”, contida no texto legal. : 
O vocábulo “estímulo” permite concluir que não se exige sinalagma Ol rd 2) E ” tt [ comutatividade na concessão da subvenção. Vale dizer, pode o ente subve: af) 

cionador conceder um incentivo que seja insuficiente para o empreendimento 

36. Reinaldo Pizolio, Imposto de renda pessoa jurídica e subvenções para investimento; Revi Dialética de Direito Tributário, n. 52, p. 152,2000. 1 37. Humberto Ávila, Natureza jurídica da contraprestação pecuniária recebida em contrato € parceria público-privada. Subvenção para investimento. Não incidência dos impostos so à renda e prestação de serviço e das contribuições sobre a receita e sobre o lucro, Revista Dialética de Direito Tributário, n. 192, p. 170, 2011. 
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 CONTEM 

tivo: Por exemplo, o ente subvencionador concede 100
 em agem à 

i ão de uma planta que custará 200. 
i ontrapartida a construção 

e 

O aisiso daçã ue se chegue a um tal tipo de acordo. i xto legal qualquer vedação a q ; 

asa am verdadeiro: é perfeitamente possível que se vislumbre
 ário também é : 

— ia ará 100 ao ente subvencionado, mas este receba 
“um empreendimento que cust 

como estímulo o montante de 200. 
im 

; " , " . 
Na prática, contudo, o que se nota é que tal relação será

 pre ja 

É à iona à nção, o ente subvenc ecni ento da concessão da subve j 
ido técnico. No mom sr Era 

E ente subvencionado celebram um negócio jurídic
o que envolve E “a 

É i a cons- 
k mbas as partes. Com efeito, compromete-se o ente subve

nciona: : = 
aa . no 

Ee uma planta, de custo estimado de 100, e, em tro
ca, recebe ii k ? 

: ue 
fiscal de crédito de ICMS ao longo de dez anos. Nesse cas

o, é a q 

Íci me 
Janta se pague ou não com os benefícios de ICMS, a Fe

 do ri u 

E jei i em última análise, do sucesso Õ izadas pelo sujeito passivo — e, transações realiza do 

ômico i andido. Em i onômico implementado ou exp do empreendimento ec ndi ad 

à di steriori seo monta i ã mente se poderá dizer a po lidade de subvenção, so 
sia 

subvenção recebido foi inferior ou superior ao investiment
o realizado p 

ente subvencionado. o 

i ômico” é não Também a expressão “empreendimento econômico € bastante Rir 

i i ens tan- 
se podendo exigir, estritamente, o investimento em ativo xo

 e gi 
Ê a É: º 

gíveis. Além do óbvio exemplo do investimento, para Enero
 e Nena 

i ipó ispêndios realizados i Í - Jumbrar a hipótese de os dispê vo intangível, pode-se vis. don ato 

guardarem relação com a formação de qualquer ativo, mas, mesm Pes
t 

a ão” A ndimento econômico”. ibuí o” de um “empree contribuírem para a expansá cuba 

empresa prestadora de serviços pode expandir seu empreendim
en cont 

SAE j u 
mico realizando investimentos em capacitação e treinamento,

 os e a 
aa a Ê 

necessariamente se reverterão na constituição de um item de ativo o
 

Õ mo lado, existem claras razões para que se entendam os 

Dire â investimento seria interessante pelos quais tal alternativa de subvenção para investim 

ao ente subvencionador e também ao ente subvencionado. 

4 Os requisitos do PN 112/1978 e a jurisprudência administrativa 

i i istinçã ões cor- 
Apesar da singeleza dos conceitos legais, a distinção entre ração a

 

é obj érsias juri enci 
rentes e subvenções para investimento é objeto de controvérsias jurispru 
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desde seu advento na legislação. Tradicionalmente, a administração tributária 
federal busca restringir o conceito de subvenção para investimento, amplian- 
do os requisitos da lei e exigindo condições que não encontram respaldo quer 
em sua letra, quer em seu espírito. Uma das principais fontes a que se faz refe- 
rência na jurisprudência administrativa sobre o tema é o PN 112/ 1978, cujos 
critérios ora são aplicados, ora são combatidos. 

É, 

No presente item, serão testados três elementos do conceito de subvenção . 
para investimento previsto no PN 112/1978: (i) a perfeita sincronia; (ii) a iden- 
tidade entre investidor e beneficiário; e (iii) a constituição de reserva legal. O 
que se pretende é evidenciar que tais elementos oscilavam na jurisprudência 
administrativa, sem que se possa enxergar uma lógica subjacente a tal oscila- 
ção - o que contribui para a indeterminação que tradicionalmente se observa 
em relação ao que seja uma subvenção para investimento, em oposição a uma 
subvenção corrente. cf 

4.1 O critério da “perfeita sincronia” oil 

No PN 112/1978, ressalta-se como característica da subvenção para inves- 
timento a necessidade de “perfeita sincronia” entre a intenção do subvencio- 
nador e à ação do subvencionado, na medida em que não bastaria o animus 
de subvencionar do primeiro, sendo necessária a efetiva é específica aplicação. 
dos recursos, por parte do beneficiário, nos investimentos previstos na im 
plantação ou expansão do empreendimento econômico. Vale transcrever 0 
excerto respectivo: ug 

= 

re 2.12 - Observa-se que a Subvenção para Investimento apresenta caracte- 
rísticas bem marcantes exigindo até mesmo perfeita sincronia da inten- 
ção do subvencionador com a ação do subvencionado. Não basta apenas 
O animus de subvencionar para investimento. Impõe-se também a efe- 
tiva e específica aplicação de subvenção, por parte do beneficiário, nos 
investimentos previstos na implantação ou expansão do empreendimento 
econômico projetado. Por outro lado, a simples aplicação dos recursos de- 
correntes da subvenção em investimentos não autoriza a sua classificação 
como Subvenção para Investimento. 
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À 

bilizado da empresa, para expansão ou implantaç
ão de projeto econômico 

A CLASSIFICAÇÃO DAS SUBVENÇÕES: ORIGENS HISTÓR CAS D
E UM PROBLEMA CONTEI 

Em diversas ocasiões) invocou-se na jurisprudência 
administrativa o refe- 

rído critérios Assim, não se poderia falar em su
bvenção para und 

isti Í inaçã tregue pelo 
“quando não existisse vínculo: entre a destinaç

ão do recurso entregue p 

i ilização úni i investimento no ativo imo- cionador e a utilização única e exclusiva do inve 
e 

No entanto, já Bulhões Pedreira apontava a ilegali
dade do critério. Em suas 

palavras”: 

A afirmação do PN CST n. 112/78 de que só existe s
pbvenção para inves- 

timento quando há a efetiva e específica aplicação da s
ubvenção, por parte 

do beneficiário nos investimentos previstos na implant
ação ou expansão 

do empreendimento econômico projetado, não em
 fundamento legal, 

[...] Pode haver transferência de capital sem xincilaçã
o à implantação ou 

expansão de determinados empreendimentos econômic
os: pasta que ain- 

tenção do doador seja transferir capital e que a pessoa j
urídica registre Os 

recursos recebidos como reserva de capital. 

Em decisão da CSRF em 1989, o critério da perfeita s
incronia foi pres, 

samente afastado, considerando-se que o PN 112/1978
 teria “excedido a lei””, 

A decisão reconhece que seriam muitos os casos em qu
e O subvencionador 

“não se contenta em estar intencionado, apenas, em co
ntribuir para reforço 

do estoque de capital do subvencionado” e opta por subvenci
onar Epa a 

condição deliberada, se não programada, de que os FemSO
s sejam utiliza 

em gastos específicos, sob pena de lhe serem devolvidos, s
ob esta ou aequo a 

forma”. No entendimento do relator, “o PN teve em mira essas
 situações . No 

entanto, ressalva que não seriam somente essas as poss
íveis subvenções para 

investimento. 
| 

A decisão é clara no sentido de afirmar a desnecessida
de de especifica- 

ção do empreendimento a ser realizado, bastando a 
sua destinação ao estoque 

38. Cf, e.g, Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 108
-07.015, 8º Câmara, Rel. Marcia Mar 

a Ler Meira, j. 20.06.2002 ('Caso Goiás Cloro”); Prim
eiro Conselho de Contribuintes, Acór 

dão 108-05.767, 8º Câmara, Rel. Desig. Nelson Lósso Fi
lho, j. 08.06.1999 ("Caso Laboratório 

Teuto-Brasileiro”). | 

39. Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 108-05.767, 82 Câma
ra, Rel. Desig. Nelson Lósso 

Filho, j. 08.06.1999 (Caso Laboratório Teuto-Brasileiro”). 
aim ; 

40, CF e” Luiz Bulhões Pedreira, Imposto sobre a renda: pessoas
 jurídicas, Rio de Janeiro, Justec, 

1979, p. 690. 
, deite 

41. CSRF acórdão 01-0.885, 12 Turma, Rel. Urgel Pereira Lopes, j. 28.06.1989 (“Ca
so Pirelli”. 
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de capital da pessoa jurídica. Ao ente subvencionador caberia questionar aplicação dos recursos, nos limites do quanto acordado no momento da: 
cessão da subvenção. Em caso de descumprimento de qualquer condição, 
sanção-seria a devolução dos recursos ao ente subvencionador, sem quad possa falar em tributação do montante, se eles foram mantidos em resery: de 
capital, Com efeito, a “perfeita sincronia” do PN 112/1978 excederia a lei. Esse 
entendimento foi invocado em outras decisões“? 

. Fr . 

“ Apesar do entendimento claríssimo da CSRF, em diversas decisões 
manteve a exigência de perfeita sincronia, Um caso decidido pelo voto 
qualidade no Primeiro Conselho de Contribuintes elucida o tipo de contr 
vérsia que o critério da perfeita sincronia enseja. Lançando mão das lições de | 
Bulhões Pedreira, o então Conselheiro José Henrique Longo sustentou aber. 
tamente o equívoco do critério estabelecido pelo PN 112/ 1978, porquanto este 
rechaça a noção de que o animus de subvencionar para investimento seria 
suficiente. Conforme sustentou o Conselheiro, no caso concreto, ter-se-ia evi-. 
denciado que “o Estado teve a intenção de transferir capital para a empresa, | 
com o intuito - não relevante para configuração da subvenção para investi á 
mento — de auxiliar na implantação de novas instalações”, entendendo 
claro que a subvenção para investimento estaria presente. 7 
No caso concreto, o a que se visava com a argumentação era afastaa 

entendimento sustentado em primeira instância no sentido de que “some a 
te seria subvenção para investimento se primeiro fosse recebido o dinhei | 
da subvenção para posterior investimento”. Entendeu o Conselheiro, ; 
versamente, que o benefício financeiro teria por escopo “repor o custeio d 

J 

j 
intra 

42, Cf, e.g. Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 101-93.716, 12 Câmara, Rel. Sebastiã 
Rodrigues Cabral, j. 22.01.2002 (“Caso Vulcabrás”; Primeiro Conselho de Contribuintes; Acór- 
dão 107-05.912, 7a Câmara, Rel. Maria Ilca Castro Lemos Diniz, 15.03.2000 (“Caso Halex Istar 
Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 101-94,009, 12 Câmara, Rel. Paulo Roberto G x 
tez, ). 06.11.2002 ('Caso Cipa Industrial”); Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 107 
06.226, 72 Câmara, Rel: Natanael Martins, j. 23.05.2001 (“Caso Ducoco”); Piimeiá Conselk 
de Contribuintes, Acórdão 101-94.676, 12 Câmara, Rel. Sandra Faroni, j: 15.09.2004 (“Caso Aço | 
Cearense”). 

4 
43. Cf, e.9. Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 108-07015, 82 Câmara, Rel. Marcia Ma= 

ria Loria Meira, j. 20.06.2002 (“Caso Goiás Cloro"); Primeiro Conselho de Cenrrilouinies Acór 
dão 108-05.767, 82 Câmara, Rel. Desig. Nelson Lósso Filho, ). 08.06.1999 (“Caso Laborglh 
Teuto-Brasileiro"). 
Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 108-05.767, a Câmara, Rel. Desig, Nelson Lóss0 

Filho, j. 08.06.1999 (“Caso Laboratório Teuto-Brasileiro”). 

44. 
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investimento, de forma que a empresa volte ao status q
uo ante relativamente à 

disponibilidade utilizada para a construção da fábrica
 - Conforme sustentou; 

«não faz diferença para a subvenção se o contribuinte pa
gou à dívida integral 

e recebeu de volta a parcela relativa à correção monetári
a, om stmpledmente 

pagou somente O principal (com perdão da correção mon
etária) , porquanto 

em ambos os casos se trataria de subvenção para investime
nto. De fato, em 

outra decisão, reconheceria o Primeiro Conselho de Co
ntribuintes que não se 

poderia exigir que à subvenção ocorra, “relativamente ao seu
 desembolso pelo 

Ente Público, em período que anteceda aos investimentos que à
 subvencionada 

deva realizar”*. 

Diversamente, contudo, no voto vencedor do caso aqui an
alisado, mantido 

pelo voto de qualidade, com fundamento no PN 112/1978
, sustentou-Se que a 

“destinação dos recursos, da transferência do capital, é o efetiv
o e específico 

investimento no ativo imobilizado em bens ou direito, para im
plantação ou ex- 

pansão de empreendimentos econômicos”. Nas palavras do voto
 vencedor: 

Faz-se necessário que os recursos recebidos sejam diretamen
te aplica- 

dos na aquisição de bens ou direitos vinculados ao projeto motiva
dor 

da subvenção, para que, ao se contabilizar este recebimento como
 reser- 

va de capital, não seja tributado na apuração do lucro real. É mister 
que 

exista um perfeito sincronismo entre a vontade do Poder Público
 e a 

destinação do recurso pelo subvencionado. 

O perfeito sincronismo implicaria, portanto, que nem mesmo à H
ipótese 

em que o contribuinte realiza investimento e posteriormente rec
ebe incen- 

tivos fiscais destinados a compensar o montante despendido estaria
 coberta 

pelo conceito de subvenção para investimento. Na decisão em questão: O cti- 

tério da perfeita sincronia foi levado ao exagero de se “carimbar? o montante 

subvencionado, exigindo-se seu emprego “diretamente” na “aquisição de bens 

ou direitos vinculados ao projeto motivador da subvenção”. No limit
e, nega- 

-se a possibilidade de subvenções cujo pagamento se realiza ex post, confo
rme 

definido no item 3.1, supra. 

45. Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 101-9
3.716, 1º Câmara, Rel. Sebastião Rodfi- 

gues Cabral, j. 22.01.2002 ("Caso Vulcabrás”). 

46. Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 108-05.767, 8º C
âmara, Rel. Desig. Nelson Lósso 

Filho, j. 08.06.1999 (“Caso Laboratório Teuto-Brasileiro”). 
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Conforme se antecipou, na exigência de um “estímulo à implantação | expansão de empreendimentos econômicos”, tem-se uma vagueza na lei q comporta uma oscilação entre dois extremos: de um lado, a mera mo ção subjetiva do ente subvencionador, e, de outro, a exigência de “perfei sincronia”, em que se “carimba” o montante subvencionado e se exige q este seja diretamente aplicado em recursos previamente especificados; E. indeterminação somente pode ser solucionada 'a partir de outros elemento; que não o literal. 
ak 

O estudo da distinção entre transferências de renda e transferências capital auxilia na delimitação do que se deve entender por subvenção! investimento. Se o que se pretendeu foi segregarem-se transferências de ren e transferências de capital, basta que se examine a intenção do ente subvencio nador, aferindo-se a intenção de transferir capital, para que a subvenção pa 
investimento esteja presente. Essa opção do sistema tributário torna-se r 
clara quando se considera que, de outro lado, exige-se da entidade subven: 
nada a constituição de reserva de capital, cujo escopo é, justamente, 
que a entidade subvencionada converta em transferência de renda a 
rência de capital realizada pelo ente subvencionador. 
A exigência ou não de uma “perfeita sincronia” é 

jurisdição do ente que concede a subvenção. Pode ser que o ente subvencio nador não se contente em contribuir abstratamente ao estoque de capital 
pessoa jurídica, exigindo condições mais específicas, como a construção di 
uma planta sob determinadas condições. Em tal caso, a questão passaas 
o sujeito subvencionado cumpre ou não com os requisitos para recebime 
da subvenção, cuja devolução 
das condições acordadas. 

imp 

tran 

tema que se restringe 

Ea 

pode ser exigida em caso de descumprimento. 

4.2 A identidade entre investidor e beneficiário 

Outro critério bastante controverso previsto no PN 112/1978 refere-se 
identidade entre investidor e beneficiário. Nos termos do PN: 

2.13 - Outra característica bem nítida da Subvenção para Investimen- 
to, para os fins do gozo dos favores previstos no $ 2º do art. 38 do DL. 
1.598/77, é a que seu beneficiário terá que ser a pessoa jurídica titular do 
empreendimento econômico. Em outras palavras: quem está suportando 
o ônus de implantar ou expandir o empreendimento econômico é que 
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, . PR] = A E 

deverá ser tido como beneficiár
io da sub venção e por decorrên

cia dos fa- 

vores le ais. Essa característica esta m
uito bem obser vada nos des

dobra- 

8 

mentos do item 5 do PN CST n. 2/78. 

bvenção 
ia, na dicção do PN 112/1978, somente se poderia falar ertsu 

ençã 

O ut o beneficiário da subvenção é a própria 
para investimento no caso em que 

pag 

| j conômico : jurídi tular do empreendimento e essoa jurídica ti À o 

À E jurídica é que deve suportar todo e qualquer ônus 
relacio 

É 
sa ” 

implantação ou à expansão do empreendimento. 
n 

] ibui io 
Em algumas decisões do Primeiro Conselho de Contribuintes esse 

ca r 
: u k ti 

foi afastado”. Afirmou-se, por exemplo, que seria subvenção 
para inves im N 

fri em razão i ido pelo Estado do Espírito Santo, incentivo fiscal concedido p ? ão d 

; k empresa estava habilitada a destacar 5% do ICM devido, para aplicação uala o ti o 

É subscrição de ações e debêntures conversíveis emitidas por empresa 
€ 

3 Õ ivessem 
sede no Estado, inclusive para compra de ações de empresas que 

ias isa 

sob controle acionário do Governo do Estado do Espírito Santo ou 
do 

e gi 
de Desenvolvimento do Espírito Santo”. 

dra! Mb A 
Após transcrição do art. 38, $ 2º, afirma-se “a lei não diz que e Fu 

ópri R io, “ao se ômi ia empresa”. Ao contrário, a; 
dimentos econômicos tenham que ser da própr e np 

reportar claramente às reduções de impostos concedi apenmo ár 

plantação ou expansão de empreendimentos econômicos , a lei teria preten 
A ” e »49 

“dar uma visão macroeconômica da subvenção "”, pad 

Outro aspecto interessante do critério é que o próprio autor do a 

se convenceu da irrelevância da identidade entre investidor e Ir 

para fins de caracterização da subvenção para investimento. o SE e 

foi redigido pelo auditor Carlos Augusto de Vilhena, que vira a ir mo 

imei ibuíntes. Apesar de inicialme Conselheiro do Primeiro Conselho de Contri p 

â à los Al- 47. Cf, e.g, Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão oa 12 prin asd ad 

héito É j | "y: Primeiro Cons ; 
Ives Nunes, j. 12.09.1988 ("Caso Aracruz”); E ai 

orais 026, 32 Câmara, Rel. Antônio da Silva Cabral, j. 10.041 989 ( p
oa "pa 

Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 103-08-781, 3º Câma
ra, Rel. Antón 

i. 2311.1989 (“Caso Tristão). re ! Ci 

48 E q me Conselho de Contribuintes, Acórdão dear ÇA pede a Sa o 

“Silva G il ": Primeiro Conselho de ; 
i |, j. 10.04.1989 (“Caso Brascorp II"); Primeiro à tribui 

os 0a Câmara, Rel. Antônio da Silva Cabral, j. 23.11.1989 ( Caso dq ei
 a 

49. Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 103-08-781, 3º Câmara, Rel
. An 

Cabral, j. 23.11.1989 ("Caso Tristão”). 
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sustentar o critério presente no-PN 112/1978 em seus votos”, em sessão de 1988 o tema foi objeto de debate:!, tendo o Conselheiro Vilhena se convencido da tese sustentada pelo Conselheiro Antônio da Silva Cabral (cujos argumen- tos foram, em essência, aqui reproduzidos)2. Conforme relato do Conselheiro Cabral?: 

Como se vê, a lei não exige que o investimento seja feito em Projeto pró- 1 prio. À questão foi debatida na sessão do dia 23.11.88,€0 Cons. VILHENA 
concordou com minha observação, motivo pelo qual ambos mudamos de 
parecer e, daí, surgiu a ementa que foi adotada pela unanimidade dos pre-. 
sentes e passou a fazer parte do Acórdão n. 103-08.781/88. 

1) lj Essa nuance da jurisprudência administrativa ora é relembrada*!, ora simplesmente desconsiderada, retomando-se os critérios do PN 112/1978 
em sua inteireza*, sem se levarem em consideração os desdobramentos na na jurisprudência administrativa. 

De fato, a lei não exige que se tenha a identidade entre investidor e beneficiário. Importa notar, ademais, que a recusa do critério também corrobora a carência de fundamentos do critério da perfeita sincronia. 

4.3 Crédito a conta de reserva de capital 
O PN 112/1978 também constata que as subvenções para investimento se- . 

riam, em regra, tributáveis como receitas operacionais, apenas deixando de. 

sal 

Eq 
50. Cf, e.g. Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 103-07983, 32 Câmara, Rel. Carlos Augusto de Vilhena, j. 06.07.1987 (Caso Brascorp |) 2 LION Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 103-08-781, 32 Câmara, Rel. Antônio da Silva + Cabral, j. 23.11.1989 (“Caso Tristão”), 

| 52. Embora se reproduza, aqui, O debate tal qual travado na 3º Câmara, O entendimento já ha-. via sido sustentado originalmente na 12 Câmara, Cf. Primeiro Conselho de Contribuintes, Á Acórdão 101-77.955, 1a Câmara, Rel, Carlos Alberto Gonçalves Nunes, j. 12.09.1988 (“Caso. Aracruz"), 
53. Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 103-09.026, 32 Câmara, Rel. Antônio da Silva: Cabral, j. 10.04.1989 (Caso Brascorp II” 

Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 107-05.912, 72 Câmara, Rel. Maria llca Castro. Lemos Diniz, 15.03.2000 (“Caso Halex Istar”), 
55. Cf, eg, Primeiro Conselho de Contribuintes, Acórdão 108-07015, 8º Câmara, Rel. Marcia Maz ria Loria Meira, j. 20.06.2002 (“Caso Goiás Cloro”) 

51. 

15.0 

54. 
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i Imente 
er em virtude da constituição de reserva de capita

l, tal qual lega 
os 

previsto. Conforme se afirma: 

i i i é que 
2.9 - A primeira consequência que se extrai do 

citado artigo iniça 
” ar 

. ; . E 

i ém são tributáveis, na qualida ê Investimento, também as Subvenções para a > pa e 

E â ionais”, Para não se i Resultados não Operac de integrantes dos 
e E papo 

i to especial, consis ávei bmetidas a um tratamen táveis, devem ser su : à 

registro como reserva de capital, a qual não poderá ser 
distrib 

! ênci ital, 
A partir da distinção entre transferência de renda e transferência d

e Ee E 

Bníiides Pedreira esclarece a importância da conta de reserva
 de capital. In 

Dicatis Ai 3] tal, 
iam ser constituídas para fins de contabilização das transferências 

de Ge 

5 i igi ilização seria “evitar que direi- jeti i lao exigir tal contabilização O objetivo da lei comercia 
evita j 

tos il não integram o fluxo de renda auferido pela companhia 
E A 

ício” tração do resulta iqui rcício”, sob pena de a demons tados no lucro líquido do exe j oO do 

íci itir a terceiros informação falsa a respei do exercício transmitir a NA a ae 

da companhia. Com efeito, manter-se-ia O principio Rir de qu 

dividendos devem ter origem em lucro realizado pela companhia . | 

à ências A relação entre as reservas de capital e a configuração das a di 

“de capital também é identificada pela Nota Explicativa da Instrução 
à 

59/1986: 

As reservas de capital representam acréscimos efetivos aos ativos pc
i 

panhia que não foram originados dos agia Muertos em suas e cd e e
 

por não representarem efeitos de seus próprios esforços, e ferradi 

contribuições de acionistas ou de terceiros para o po Á o pao 

companhia com o fim de propiciar recursos para o E a e 

amplo), inclusive contribuições governamentais sob a form 

ções por incentivos fiscais, 

Para Bulhões Pedreira, a lei tributária incluiria a constituição de Fera E
 

capital como vero requisito para que se configurasse à própria dis
 ac 

capital, sendo insuficientes a natureza do pegócio jurídico ca o á má 

subvencionador. No entendimento do autor, se a pessoa jurídica reg 

jurídi i i ustec, 
56. Cf José Luiz Bulhões Pedreira, Imposto sobre a renda: pessoas jurídicas, Ri

o de Janeiro, ) 

1979, p. 680-681. 
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sua contabilidade os direitos recebido 
do seu valor a conta de resultados ou 
não há transferência de capital e os 
determinação do lucro real”. 

$ como transferência de renda, credit 

É importante que se esclareça a imp 
no pensamento de Bulhões Pedreira. Para o autor, “ investimento e as doações não são renda, mas transferênci sendo o crédito à conta de reserva de capital um requisi 

. me . . 
. 

. me 
! 

capital não seriam tributadas pelo imposto de renda, a tributação, como lu do que originariamente seria uma transferência de capital, ocorreria “quand a própria pessoa jurídica, através de lançamento na sua escrituração, modifica a natureza da transferência - de capital para renda”, 
Apesar do comando legal expresso e da ênfase de Bulhões Pedreira na in A “ 

. “ida 

“ . A . : . É, Y 

portância da constituição da reserva legal, por vezes a Jurisprudência relativiz essa necessidade. 
É Em importante precedente da CSRF, decidiu-se a respeito de caso emq contribuinte não havia contabilizado os r ecursos subvencionados como reser. va de capital”. Tratando-se de incentivo d e ICM, havia contabilizado “receitas de ICM na conta credora “Rendas Não Operacionais Eventuais - Incentivos Fiscais Gravataí-ICM” e na conta devedora “Atividades Várias Contas Dive sas a Receber — Incentivos Fiscais a Receber”. Esta foi posteriormente encerr da debitando-se “Bancos” e aquela foi encerrada contra conta credora “Rend não Operacionais - Eventuais”, sendo o saldo transferido para a conta “Lucr: em Suspenso do Exercício”, O montante correspondente foi diretamente cluído do lucro tributável do exercício. No entanto, no mesmo exercício finan- 

57. Cf. José Luiz Bulhões Pedrei 
1979, p. 681, 

58. Cf José Luiz Bul 
1979, p. 680. 

59. Cf. José Luiz Bulhões Pedreira, Im 
1979, p. 681. 

60. CSRF, Acórdão 01-0.885, 1º Turma, Rel. Urgel Pereira Lopes, j. 28.06.1989 (“Caso Pirelli"). 

ra, Imposto sobre a renda: pessoas jurídicas, Rio de Janeiro, Ju 

hões Pedreira, imposto sobre a renda: pessoas jurídicas, Rio de Janeiro, Jus 

posto sobre a renda: pessoas jurídicas, Rio de Janeiro, JusteG; 
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venções em 

a reserva de lucros, para a lei tributári; a 182 vezes o valor das subvenç 
direitos recebidos serão computados na mesmo 

RP Ra va RO RR E licados em projetos de construção de unidades eriposurRAo e 
efetivamente poi es s do ativo permanente, entendeu-se por caracterizada a 
g a E pn apesar de não ter sido constituída a sida de 

“sea adoadiçiea a “impropriedade de contabilização das impor- 
a nr io e não como reserva de capital”, bastando, contudo, que tâncias 

1 l = “ . | 

s 8 

A CLASSIFICAÇÃO DAS SUBVENÇÕES: ORIGENS HISTÓRICAS DE UM PRO 

a 

litígio, o que levou a CSRF a “crer ins 

itali i ânci discussão”*. à-revelia do rigor contábil, capitalizou a importância em 

4 » 

“receita não tributável”. considerada como “receita não tri 

juri ênci inistrativa, em Apesar das exceções encontradas na jurisprudência adminis A 
medi Ha) 

2003, a CSRF reafirmou a necessidade de constituição da reserva de 
capita ,;a 

11:63; 
em uma ementa categórica”: 

SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO — Tratando-se de a la 

ara investimento, a manutenção do valor subvencionado recebido em [3 , 

ibutação. ; 

pedrada TRIBUTÁRIO — CONDIÇÃO SUSPENSIVA NA OB 

TENÇÃO DE RECEITA — O erro quanto ao período de apuração é fatal 

ós Oi ição sus- ao lançamento tributário. Somente após o implemento de condição 

pensiva e que a obtenção de receita resta caracterizada. 

Em que pese a ênfase da ementa, a ausência de rm = 
foi decisiva ao caso, tendo havido o cancelamento do auto Ee Rã caso em tude de outra peculiaridade observada na subvenção eso em contava passi- 
questão, a contribuinte contabilizava o valor a die se de transferência do vo e não se encontra nos autos qualquer referência à ppa gorda 

Valor provisionado para conta ais tá é entuia dia ital “requisito 
líquido. Afirmando-se ser a constituição da reserva de cap 

ido, "Caso Lifal”. á e, 

63 Ep de Pa 1 Turma, Rel. José Clóvis Alves, j. 01.12.2003 ("Caso Vulcabrás”) 
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essencial” da subvenção para investimento (tal qual na ementa), atesta-se que, 
“em princípio” o auto de infração deveria ser mantido. 

sé exigia sua presença, ora se afastava. Não é possível identificar, tampouco, 

uma “evolução” ou a construção de um entendimento que se aprimorou ao 

longo dos anos. O que se observa, de fato, é oscilação: os critérios vão e voltam, 

sem “que se apresentem justificativas para a mudança de entendimento. Não 

rafo, o que se nota é que a jurisprudência administrativa prévia é esquecida, 

deixa de ser mencionada, abandonando-se os fundamentos que a orientaram. 

Ocorre, contudo, que houve discordância a respeito do momento em que 

as receitas de subvenção haviam sido auferidas. No auto de infração, esse mo- 

mento seria aquele da concessão do financiamento em questão, “pois entendeu 
o auditor autuante que o desconto operava-se através de condição resolutiva, 

surtindo efeitos automaticamente”. Diversamente, a CSRF entendeu que “me- . 
lhor seria configurar a cláusula de desconto como sujeita-a condição suspen-. 
siva, pois somente com a quitação do financiamento absolutamente em. dia”, 
- que ocorreria 36 meses após a data da concessão do financiamento, tomada | 

pelo auditor como relevante — é que “o desconto restaria confirmado”. Como. 
antes da confirmação do desconto “a dívida era total”, sustentou-se que não 

se poderia tributar tal parcela no momento da concessão do financiamento, 

devendo-se tratar a quitação do financiamento como marco temporal rele 

vante para a tributação da parcela relativa ao desconto — e, por conseguint: 

da constituição da reserva de capital, para que não houvesse a tributação. 

erro quanto ao período de apuração, verificado no auto de infração seria “i 

sanável? e “fatal ao lançamento tributário”, tendo-se, pois, por unanimid 

de votos, decidido por seu cancelamento. 

Não se pode deixar de mencionar, ainda, decisão da CSRF que fugiu à 

dicotomia entre subvenção para investimento e subvenção corrente“. Na de- 

cisão, tomada por maioria, apesar de se adotar uma definição à primeira vista 

abrangente de subvenção para investimento”, afirmou-se que “o incentivo fis- 

cal com que foi favorecida a contribuinte” não se trataria “de subvenção para 

investimento e nem de subvenção para custeio, traduzindo-se apenas em um 

incentivo financeiro, consistente na contratação de um financiamento sem 

correção monetária e a juros paternais”. Definiu-se no caso que o “incentivo 

financeiro concedido pelo governo estadual, consubstanciado na concessão de 

empréstimos para reforço de capital de giro e financiamento de 70% do ICMS 

devido, a prazo longínquo, a juros simbólicos e sem correção monetária” não 

seria nem subvenção para investimento, nem subvenção corrente. 

A decisão sequer se permite estudar à luz dos elementos expostos. Em 

que pese não contribua para a sistematização que aqui se pretendeu, ela se 

presta a bem ilustrar a profundidade da insegurança que historicamente 

se apresenta na conceituação das subvenções para investimento pela juris- 

prudência administrativa. 

Essa decisão traz elemento importante a respeito do momento em qu 

faz necessária a constituição da reserva de capital. Entendeu-se que someni 

com a “confirmação do desconto”, que só ocorreria com o cumprimento de 
todas as condições previstas no contrato, inclusive a quitação do financia 

to absolutamente em dia, é que se poderia considerar existente a receita 

portanto, a necessidade de constituição da reserva de capital. 

64. CSRF, Acórdão 01-04475, 1º Turma, Rel. Desig. Cândido Rodrigues Neuber, j. 14.04.2003 

(Caso Halex Istar”). 
65. No voto vencedor, lê-se: “a subvenção para investimento, na sistemática adotada pela nos- 

sa legislação comercial e fiscal, se traduz em recursos financeiros, ou outros bens e direitos 

entregues à beneficiária do incentivo, seja mediante entrega de dinheiro ou crédito sem que 

se constitua um passivo a favor do governo, devolução, redução impostos pagos, isenção de 

impostos, empréstimo perdoável, participação acionária em outras empresa mediante desta- 

que de parcelas do imposto pago, participação acionário do governo na empresa beneficiária, 

dentre outras formas possíveis. O benefício deve ser contabilizado em conta de ativo (bens 

do ativo permanente, caixa ou bancos, ou outras contas ativas, aqui sem entrar na polêmica 

de se destinar exclusivamente a bens do ativo fixo) e contrapartida em conta de reserva de 

Capital, no patrimônio líquido, ou seja, em contas patrimoniais que não afetam o resultado do 

exercício, constituindo-se em procedimento neutro do ponto de vista tributário”. 

4.4 Síntese: a oscilação de critérios e a insegurança na distinç 

Não se encontra qualquer consistência na jurisprudência administra 

aqui analisada a respeito da caracterização da subvenção para investi né 
No exercício que aqui se realizou, identificaram-se três elementos trab 

como essenciais à caracterização da subvenção para investimento Pp 

112/1978: (i) a perfeita sincronia; (ii) a identidade entre investidor e benefic 

e (iii) a constituição da reserva de capital. 

Ao se examinar a jurisprudência administrativa, verificou-se que ess 

elementos receberam tratamento extremamente contingente nas decisô 
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5 Conclusões 

Os novos critérios inseridos pela LC 160/2017 criaram uma situação curiosa 
em que é possível questionar se a subvenção para investimento deveria ee 
analisada sob critérios distintos a depender do tributo a que se refira. Vale 
dizer, na medida em que a lei se pretende aplicável somente aos incentivos dá 
ICMS, poder-se-ia cogitar a existência de critérios distintos que orientam a 
subvenção para investimento em relação a esse tributo. Aparentemente assim 
o pretende a piminisiração tributária federal, porquanto o $ 7º do art. 198 da 
IN 1.700/2017, que exige “sincronia e vinculação entre a percepção da vanta- 
gem e a aplicação dos recursos” não foi revogado após a inclusão do $ 8º do 
art. 198, que veda a exigência de outros requisitos para fins do ICMS, que não. 
aqueles previstos no art. 30 da Lei 12.973/2014. 

A experiência com a recente jurisprudência administrativa, bastante ex 
plorada na literatura, é prova suficiente da completa instabilidade e inade- 
quação de tais critérios. A análise da jurisprudência pretérita, tealizadaça 
presente artigo, evidencia que as controvérsias não são novas, de modo dual 
há mais de quatro décadas, mostra-se a jurisprudência administrativa ide 
paz de oferecer estabilidade à distinção. A necessidade de mudança de curel 
em relação a esse tópico é evidente. Somente o exame da teleologia da distin.. 
ção, conforme exposta no presente artigo, é capaz de oferecer a estabilidade 
necessária ao instituto. a 

ul 
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1 Introdução 

A afetação pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), como recursos repre- 

sentativos de controvérsia, dos REsps n. 1.945.110/RS e n. 1.987.158/SC', am- 

bos provenientes do Tribunal Regional Federal da 4º Região (TRF4), em que 

se discute se incentivos do imposto estadual sobre mercadorias e serviços 

(ICMS) integram ou não a base do imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) 

e da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL), não foi recebida com 

surpresa pelos operadores do direito tributário. 

Há algum tempo, o entendimento do TRF4 a respeito do tema divergia 

das decisões proferidas pelo TRFI?, TRE3º e TRF5*. Em suma, os desembar- 

gadores da 4: Região firmaram posição de que “[...] a conclusão do Superior 

Tribunal de Justiça no sentido da exclusão dos créditos presumidos de ICMS 

DEE o se Sa 

1. Disponível em: https://wwwjota.info/tributos-e- -empresas/tributario/stj-pode-julgar-em- 

-repetitivos-se-incentivos-de-icms-integram-a-base-do-irpj- =csll-01072022. 

2. TRFI, AC 1029645-43.2018.4. 01.3400, 72 Turma, Rel. Des. Fed. José Amílcar Machado, j. 

03.03.2021 

3. TRF3, AC 50113902620194036100-SP, 6º Turma, Rel. Des. Luis Antonio Johonsom Di Salvo, ). 

05.06.2020. 

4. TRES, Ap 08142460420214058100, 2º Turma, Rel. Des. Paulo Machado Cordeiro, 
j. 1705.2022. 
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